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Ata da 3ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–12/04/2012. Aos doze dias do mês de abril de dois mil e doze, às quatorze horas, na Sala 06 do Centro de Educação Continuada, sito à Rua Ferreira Lima, nº 82 – Centro – Florianópolis/SC se reuniram, conforme Lista de Freqüência anexa, os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Engº. Américo Pescador, conselheiro representante da Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento Ambiental que deu início à reunião agradecendo a presença de todos e apresentando as justificativas de ausência dos seguintes conselheiros: Cláudio (FLORAM), Gilson (AMPOLA), Albertina (UFECO), Zébio (Areias do Morro das Pedras), as quais foram aprovadas e estarão anexas à Lista de Freqüência. Na sequência, Engº. Américo colocou em apreciação a ata da 2ª Reunião Ordinária realizada no dia 08/03/2012 que foi aprovada por unanimidade e, na oportunidade, Sr. Domingos reiterou a solicitação de esclarecimento com relação à anulação das plenárias públicas. Como encaminhamento, foi definido pelo envio dos documentos através do correio eletrônico bem como a inclusão na pauta da próxima reunião ordinária. Conforme a pauta, foi dado prosseguimento à discussão do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social, quando a arquiteta Cibele Assmann Lorenzi elencou os itens que foram sugeridos na reunião anterior. Neste sentido, Carlos sugeriu que fossem criadas habitações nos condomínios executados pelo setor privado, inserindo um percentual para baixa renda, para os quais argumenta que tem mecanismos de execução. Jeanine ressaltou que as diretrizes do Plano de Habitação estão reforçando a proposta da permanência das famílias nos locais de origem. Ana Júlia disse que a Constituição Federal, regulamentada pelo Estatuto da Cidade, prevê instrumentos – a exemplo do IPTU progressivo – capazes de estimular o desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. Carlos informou que o ITBI em imóveis de alto padrão é cobrado acima de 2% em algumas cidades. Pessina salientou a dificuldade em administrar os recursos enquanto o repasse não é de fundo nacional ao fundo municipal. Américo relatou sobre a dificuldade tanto para acessar o recurso quanto para sua aplicação, dado as exigências burocráticas. O grupo observou que, além da burocracia da prefeitura, tem a burocracia da Caixa Econômica. Cibele informou sobre o estoque de apartamentos em regiões centrais do município que não estão habitados. Neste sentido, Jeanine disse que há residências desocupadas desde a década de oitenta com o crescimento turístico de Florianópolis, salientando que tem pescadores que alugam imóveis. Realçou que, por se tratar de cidade universitária e turística, capital e centro administrativo do Estado, vista como o “sonho de cidade”, destaca-se o uso sazonal dos imóveis, o que merece estudo aprofundado para ver como se poderia otimizar espaços. Pessina reiterou a postura da Jeanine frisando que o Plano de Habitação deve indicar a necessidade do estudo por ser ilha, capital do Estado, sede do centro administrativo e com inúmeras praias. Com relação à manutenção dos equipamentos comunitários, foi esclarecido ao grupo que no Projeto Chico Mendes estava previsto que, parte do recurso proveniente do pagamento das habitações seria utilizado para este fim, porém não foi possível sua execução. Domingos ressaltou que o percentual deveria ser mais alto destinando às habitações. Com relação às áreas da União, Américo informou que a SMHSA, Caixa e SPU estarão identificando as áreas da União. Com relação aos recursos do fundo, foi sugerida a criação de fundos em cada condomínio para realizar a manutenção do condomínio. Foi citada a importância do incentivo à criação de cooperativas ou associações. Jeanine destacou a importância do planejamento habitacional ocorrer associado à elaboração de projetos prevendo espaços para equipamentos comunitários, áreas de lazer, dentre outros. Também questionou no grupo se a não aceitação de remoções habitacionais era por causa de preconceito social ou por má qualidade de projeto ou falta de planejamento. Sr. Nivaldo relatou que a rejeição não é quanto ao projeto, mas sim quanto à receptividade das famílias. Carlos salientou que as habitações multifamiliares para baixa renda podem ser construídas com isolamento térmico e acústico, com uso de material alternativo barateando o custo e permitindo mais qualidade de vida. Por fim, Cibele expôs os aspectos abordados pelas entidades privadas e profissionais liberais ligados à construção civil. Neste sentido, Jeanine disse que tem aspectos polêmicos, dentre eles a simplificação dos estudos urbanos na área objeto de implantação de habitações de baixa renda. Domingos ressaltou que as propostas das entidades privadas devem ser avaliadas. Pessina avaliou que o Conselho de Habitação foi instituído tardiamente, considerando a elaboração do Plano de Habitação. Para tanto, Cibele esclareceu que as diretrizes para habitação apresentadas pelas comunidades no Plano Diretor foram consideradas. Finalizando, foi agendada uma reunião específica dos movimentos populares e organizações não governamentais para discussão do Plano de Habitação na data de 23/04/2012, às 16 horas, na SMHSA. Para a próxima reunião ordinária foi definida a seguinte pauta: 1) Apresentação da justificativa de anulação das cinco plenárias públicas realizadas em agosto/2011; 2) Apresentação dos projetos em andamento na SMHSA. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata.
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